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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA
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Apelação Criminal n. 0000342-28.2015.815.0281
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: 6ª Vara da Comarca de Sousa
APELANTE: Jadielson Caetano Alves
ADVOGADO: Francisco Eduardo Régis de Assis
APELADO:   Justiça Pública Estadual                                                                               

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO.  APELO
DEFENSIVO.  SUPERVENIÊNCIA DE  INDULTO
NATALINO.  EXTINTA  A  PUNIBILIDADE  NOS
TERMOS DO ART. 107, II, DO CP, PELO JUÍZO
DA  EXECUÇÃO  PENAL.  RECURSO
PREJUDICADO.

Decretada  pelo  Magistrado  executor  da  pena  a
extinção a punibilidade do recorrente nos termos
do art. 107, II do Código Penal, beneficiado com o
indulto natalino, torna-se prejudicado o apelo.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba, por unanimidade, em JULGAR PREJUDICADO O RECURSO, NOS

TERMOS DO RELATOR, EM HARMONIA COM O PARECER MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal (fl. 338) manejada por Jadielson
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Caetano Alves  face a sentença de fls.  323/331, proferida pelo  Juízo da 6ª

Vara  da  Comarca de Sousa/PB,  que,  julgando parcialmente  procedente  a

pretensão punitiva estatal, o condenou uma pena de 04 (quatro) anos e 02

(dois) meses de reclusão, em regime fechado, além de 417 dias-multa pela

prática  do  crime  de  tráfico  ilícito  de  entorpecentes  (art.  33  da  Lei  n.º

11.343/06).

Em suas razões recursais (fls. 366/378), os apelante pleiteia pela

desclassificação  para  o  delito  previsto  no  art.  28  da  referida  norma.

Subsidiariamente, pelo reconhecimento e aplicação do tráfico privilegiado (§4º,

do art. 33, na Lei Antidrogas).

Instado a contrarrazoar o apelo, o Ministério Público a quo, por

meio  do  parecer  de  fls.  389/399,  se  manifestou  pela  prejudicialidade do

recurso, uma vez que o juízo da execução penal concedeu indulto extintivo de

punibilidade ao recorrente. 

Parecer da  douta  Procuradoria  de  Justiça,  por  intermédio  do

Promotor  de  Justiça  Convocado  Amadeus  Lopes  Ferreira,  opinando  pela

prejudicialidade do apelo (fl. 393).

É o relatório.

VOTO

Conforme visto,  o  acusado  Jadielson Caetano Alves interpôs o

presente recurso de apelação criminal  em face da sentença prolatada pelo

Juízo de Direito da 6ª Vara da comarca de Sousa, que o condenou pela prática

do delito de tráfico de drogas.

Sucede que o Juízo das Execuções, ao analisar a guia provisória

do apenado, ora recorrente, verificou que este fazia jus ao benefício disposto

Desembargador João Benedito da Silva
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no Decreto Presidencial nº 8.940/2016 (Indulto Natalino), tendo-lhe concedido

tal benesse (Decisão de fl. 383).

Logo, tem-se por extinta a punibilidade da recorrente, nos termos

do art. 107, II do Código Penal, o que torna prejudicada a análise do presente

apelo. 

Nessa senda:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  QUALIFICADO.
INFORMAÇÃO  SUPERVENIENTE  DO  JUÍZO  DA
EXECUÇÃO PENAL. EXTINTA A PUNIBILIDADE DA
APELANTE.  CONCESSÃO  DE  INDULTO.  APELO
PREJUDICADO.  Uma  vez  informado  nos  autos
acerca  da  extinção  da  punibilidade  da  apelante
pela concessão de indulto formulado com base em
decreto presidencial,  é  de se julgar prejudicadas
as teses aventadas no apelo, pela perda do objeto.
APELAÇÃO  PREJUDICADA.  (Apelação  Criminal  nº
288217-34.2008.8.09.0000  (200802882174),  2ª
Câmara Criminal  do TJGO, Rel.  Leandro  Crispim.  j.
05.07.2012, DJe 09.08.2012).

APELAÇÃO CRIMINAL. CÓDIGO PENAL. ART. 297, §
1º.  FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO  PÚBLICO.
JULGADO  DO  STJ  DETERMINA  QUE  SE
FUNDAMENTE  A  ESCOLHA  DAS  PENAS
RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.  IMPOSSIBILIDADE.
DECLARADA EXTINTA A PENA PELO INDULTO NA
ORIGEM. PERDA DO OBJETO. Considerando que a
pena relativa ao processo em epígrafe, sob o PEC nº
8253-8,  foi  declarada  extinta  pela  concessão  de
indulto,  o  cumprimento  da  decisão  do  STJ  resta
prejudicado,  por  perda  do  objeto.  JULGO
PREJUDICADO. (Apelação Crime nº 70011120052, 4ª
Câmara Criminal do TJRS, Rel. Ivan Leomar Bruxel. j.
02.07.2015). 

Ademais,  nos  termos  do  art.  127,  inc.  XXX,  do  Regimento

Interno do TJPB, é atribuição do Relator julgar prejudicado o recurso que haja

perda do objeto

Desembargador João Benedito da Silva
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Art. 127.

São atribuições do Relator: 

[...]

XXX - julgar prejudicado pedido ou recurso que
haja  perdido  o  objeto,  e  homologar  desistência,
ainda que o feito se ache em mesa para julgamento.

Por tais razões, JULGO PREJUDICADO APELO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e

revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores

João Benedito da Silva, relator, e  Márcio Murilo da Cunha Ramos. Presente à

sessão o Excelentíssimo Senhor  Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador

de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

                             Des. João Benedito da Silva
                                            RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


